PARECER Nº 1716, DE 2003.

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0216, DE 2003.



Na qualidade de Relator Especial, designado por Vossa Excelência para exarar parecer sobre o Projeto de lei nº 216, de 2003, de autoria do Deputado Adilson Barroso, ratifico a manifestação de fls. 03, adotando-a como meu parecer.



a) Mauro Menuchi – Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR



O Projeto de Lei nº 0216, de 2003, de autoria do Deputado Adilson Barroso, objetiva a dispensa de qualquer restrição imposta à circulação de veículos automotores movidos a álcool, gás ou energia elétrica.



Após o período regimental de pauta, transcorrido durante as21ª a 25ª Sessões Ordinárias, sem que tivesse recebido qualquer emenda ou substitutivo, a proposição foi enviada a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser analisada nos aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno consolidado.



Ao fazê-lo, na qualidade de Relator designado, verifico que o autor, no artigo 2º da proposição, dispensa de qualquer restrição à circulação os veículos movidos a álcool, gás e energia elétrica, nos Municípios do Estado. 



Ao propor uma norma sobre restrição à circulação de veículos, a ser aplicada por todos os Municípios do Estado, o autor aborda um tema de nítido interesse local. Pode ocorrer que não só o critério ambiental motive um plano municipal de restrição à circulação de veículos. Somente o Município envolvido é que poderá determinar as condições capazes de satisfazer às suas necessidades. 



Dispõe o inciso I do artigo 30 da Constituição Federal que compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local. A proposição, ao imiscuir-se em tema de interesse municipal, fere o princípio federativo, consagrado pelo artigo 1º da Constituição Federal. 



Face ao exposto, o parecer é contrário ao Projeto de Lei nº 216, de 2003.



a) MAURO MENUCHI
